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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: UNIDOS - ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA EDUCAÇÃO E LIBERDADE
REQUERIDOS MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO LEOPODLO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 9.571, de 10 de maio de 2022, do Município de São Leopoldo, que ‘dispõe sobre a concessão do subsídio mensal do(a) Prefeito(a) e do Vice-Prefeito(a) do Município de São Leopoldo e dá outras providências’. 1. Ilegitimidade ativa da proponente por não ser pessoa jurídica constituída há mais de um ano quando do ajuizamento da ação direta. Afronta ao art. 95, § 2º, X, CERGS/89. 2. Revisão geral anual, matéria de cunho constitucional e cogente, que não se confunde com o reajuste de vencimentos. Necessidade de concessão a todos os agentes públicos indistintamente, pena de violação ao princípio isonômico. Lei que encontra amparo constitucional nos artigos 8º, ‘caput’, e 33, parágrafo 1º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, ‘caput’, e 37, inciso X, da Constituição Federal. Matéria a ser definida pelo julgamento do Tema 1192 do STF. Precedentes do TJRS. PARECER PELA EXTINÇÃO DA AÇÃO E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta por UNIDOS - ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA EDUCAÇÃO E LIBERDADE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 9.571, de 10 de maio de 2022, do Município de São Leopoldo, que dispõe sobre a concessão do subsídio mensal do(a) Prefeito(a) e do Vice-Prefeito(a) do Município de São Leopoldo e dá outras providências, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 10 e 11, caput, da Constituição Estadual, e nos artigos 29, V, 37, inciso XIII, e 49, inciso VII, da Constituição Federal.

Inicialmente, a proponente afirmou sua legitimidade para o ajuizamento da ação direta, com fundamento no artigo 95, § 2º, incisos IX e X, da Constituição Estadual, sustentando estar presente a pertinência temática de seu objeto de atuação com a matéria contemplada na norma atacada. Quanto ao mérito, afirmou que a Lei Municipal, ao conceder reajuste aos subsídios do Chefe do Poder Executivo e do Vice Prefeito Municipal, afrontou a regra de anterioridade para a fixação da remuneração dos agentes políticos, incorrendo em vício de inconstitucionalidade por possibilitar alteração da remuneração no curso da mesma legislatura, vinculando o reajustamento aos índices concedidos aos servidores municipais. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/16). Juntou documentos (fls. 17/51).
A liminar pretendida foi deferida (fls. 72/79).
Notificados, o Prefeito Municipal e o Município de São Leopoldo apresentaram manifestação, sustentando, em preliminar, a extinção da ação por ilegitimidade da proponente, por não atender ao requisito de constituição por prazo superior a um ano, tendo sido seu estatuto levado a registro em data de 22 de setembro de 2021, e por não ostentar pertinência temática de seu objeto com o pedido deduzido na ação. Quanto ao mérito, afirmaram a constitucionalidade da norma impugnada, que concretiza o direito à revisão geral da remuneração, com amparo no artigo 37, X, da Constituição Federal e no artigo 33, § 1º, da Constituição Estadual. Postularam a revogação da medida liminar concedida, alegando o risco de perigo reverso (fls. 97/109).
A liminar concedida foi revogada, nos termos da decisão de fls. 112/127.

O Prefeito Municipal e o Município de São Leopoldo apresentaram nova manifestação, reiterando os argumentos anteriormente lançados (fls. 139/158).
A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, destacando preliminar de ilegitimidade da proponente e sustentando, quanto ao mérito, a constitucionalidade da lei municipal, tecendo considerações sobre o processo legislativo (fls. 162/172).
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada. Inicialmente, destacou que o tema da revisão geral anual do subsídio de agentes políticos na mesma legislatura encontra-se submetida à análise no Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (Tema 1192 - RE nº 1.344.400). Ao mais, sustentou a adequação formal e substancial do texto atacado à Constituição do Estado, não tendo sido elidida a presunção de constitucionalidade que milita a favor da norma (fls. 180/189).

A parte proponente apresentou petição pela qual sustentou sua legitimidade ativa, afirmando que sua constituição se deu em 06.05.2021, não podendo ser considerada a data de protocolo de registro (15.06.2021) ou ainda de seu registro definitivo no livro de registro pessoas jurídicas, em 22.09.2021 (fls. 199/205).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. De plano, impositivo que se reconheça a ilegitimidade da parte autora para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade, porquanto não atendido o requisito temporal previsto no artigo 95, § 2º, X, da Constituição Federal, que assim dispõe:
Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

§ 2º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 
(...)

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.
Com efeito, resulta claro dos autos que a associação proponente elaborou seu estatuto social em data de 06 de maio de 2021. Contudo, levou o documento a registro em data de 15 de maio de 2021, apenas obtendo o deferimento de seu requerimento em 22 de setembro de 2021.
Neste sentido, forçoso reconhecer que, conforme preceituam os dispositivos do Código Civil e da Lei dos Registros Públicos, a existência legal das pessoas jurídicas só começa com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro.

Código Civil

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.

Lei nº 6.015/73

Art. 119. A existência legal das pessoas jurídicas só começa com o registro de seus atos constitutivos. (Renumerado do art. 120 pela Lei nº 6.216, de 1975).
Parágrafo único. Quando o funcionamento da sociedade depender de aprovação da autoridade, sem esta não poderá ser feito o registro.

De tal sorte, tendo sido a ação proposta em 06 de junho de 2022, não restou atendido o requisito constitucional específico, não sendo a proponente constituída há mais de um ano quando do ajuizamento da ação direta.

3. Quanto ao mérito, o pedido não merece guarida. 

A Lei n.º 9.571, de 10 de maio de 2022, do Município de São Leopoldo, que dispõe sobre a concessão do subsídio mensal do(a) Prefeito(a) e do Vice-Prefeito(a) do Município de São Leopoldo e dá outras providências, encontra-se assim redigida (grifei):

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder reajuste ao subsídio mensal do Prefeito (a) e Vice-Prefeito(a) Municipais de São Leopoldo, de acordo com o inciso X do artigo 37, da Constituição Federal e art. 4º da Lei n  9.272, de 24 de setembro de 2020, aplicando-se o percentual de 11,73% (referente ao período 2021/2022) com pagamento integral e de forma imediata, retroagindo seus efeitos ao mês de abril/2022.
Art. 2º Fica estabelecido que os percentuais de reajuste dos subsídios acima referidos retroagirão à data base abril de 2022.
Art. 3  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos do art. 2º para o mês de abril de 2022.
O texto da lei, ainda que com imprecisão técnica, apresenta como fundamento jurídico o disposto no artigo 37, X, da Constituição Federal, fazendo referência ao vocábulo reajuste.
Contudo, o exame detido revela tratar-se da hipótese de revisão geral, o que resulta estreme de dúvida pelo cotejo com a Lei Municipal nº 9.570/2022, editada, em mesma data de 10 de maio de 2022
. 
A revisão geral anual - de que trata, inequivocamente, a lei guerreada
 - tem caráter constitucional, pressupondo a edição de lei específica, de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, para a recomposição de vencimentos e subsídios de todos os servidores, ativos e inativos, inclusive dos agentes políticos, repondo o poder aquisitivo de tais remunerações. 
Segundo o ensinamento de Maria Sylvia Zanella di Pietro
: 
Os servidores passam a fazer jus à revisão geral anual, para todos na mesma data e sem distinção de índices (estas últimas exigências a serem observadas em cada esfera de governo). A revisão anual presume-se que tenha por objetivo atualizar as remunerações de modo a acompanhar a evolução do poder aquisitivo da moeda; se assim não fosse, não haveria razão para tornar obrigatória a sua concessão anual, no mesmo índice e na mesma data para todos, salientando, ainda, que essa revisão anual constitui direito dos servidores, o que não impede revisões outras, feitas com o objetivo de reestruturar ou conceder melhorias a carreiras determinadas por outras razões que não a de atualização do poder aquisitivo dos vencimentos e subsídios.
Consoante Adilson Abreu Dallari
: 

Por ‘revisão geral’ deve ser entendido apenas o reajuste decorrente da perda do valor aquisitivo da moeda, que atinge a todos os servidores indistintamente. 

A administração não está proibida de proceder a revisões parciais, ou seja, de alterar a situação remuneratória de específicas ou determinadas categorias profissionais, seja para corrigir injustiças, seja para proceder a uma melhor adequação ao mercado de trabalho, seja para dar um tratamento mais consentâneo com uma nova estruturação da carreira, inclusive mediante a criação de estímulos à evolução funcional. 

Assim, incumbe ao Chefe do Poder Executivo deflagrar a revisão geral da remuneração de todos os servidores públicos e agentes políticos, promovendo a reposição ou a recomposição do poder aquisitivo das remunerações respectivas.

O artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, estabelece que a fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição da República, devem ser efetivados por lei, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

A seu turno, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na esteira do texto constitucional federal, dispõe em seu artigo 33, parágrafo 1º: 
Art. 33 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1º - A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.
Esse modelo constitucional é de observância obrigatória pelos Municípios, ex vi do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Com tais aportes, a norma atacada não padece de mácula material de inconstitucionalidade, visto que veicula a concessão de revisão geral anual aos agentes políticos, em idêntico índice relativo ao mesmo período concedido aos demais servidores, nos termos da Lei Municipal nº 9.570/2022, como bem destacado na decisão que reverteu a liminar anteriormente deferida.
Assim, a norma afirma-se no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e no artigo 33, parágrafo 1º, da Carta Estadual, sendo que, solução diversa, redundaria em afronta ao princípio constitucional da isonomia, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal.
É sabido que a matéria pende de exame em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1192), definição que se dará no julgamento do RE 1.3444.000, estando assim descrito o tema:

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 29, V e VI, 37, X, e 39, §4º, da Constituição Federal a constitucionalidade das Leis 3.056/2019 e 3.114/2020 do Município de Pontal/SP, que preveem revisão geral anual do subsídio mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito, considerando-se os princípios da moralidade administrativa, da anterioridade da legislatura e da inalterabilidade do subsídio durante o mandato eletivo.

A despeito da indefinição, possível colacionar excerto de decisão monocrática proferida pelo Ministro Gilmar Mendes, que discorreu com propriedade sobre o instituto da revisão geral anual e sua aplicação aos agentes políticos:
A revisão geral anual é preceito constitucional e se caracteriza pela recomposição da perda de poder aquisitivo pelo efeito da inflação ocorrida dentro de um período de doze meses com a aplicação de um mesmo índice a todos os que recebem remuneração ou subsídio. 

Tal preceito encontra-se previsto no inciso X do art. 37, que assim estabelece: 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices

Da análise do supracitado dispositivo verifica-se que a fixação ou alteração de remuneração ou subsídio somente poderá ser feita por lei específica. 

Assim, a revisão geral anual deverá ser concedida através de lei, de iniciativa do Chefe do Executivo. 

Ademais, a revisão geral anual tem por objetivo atualizar as remunerações de modo a acompanhar a evolução do poder aquisitivo da moeda, não se tratando, pois, de aumento salarial. 

Assim, não pode ser concedido um percentual de reajuste qualquer, devendo ser utilizado índice oficial, bem como deve ser concedida a todos, na mesma data e sem distinção de índices, sendo que servidores, Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários deverão ter o mesmo índice de reajuste. Em resumo, embora possua dotação orçamentária para tanto, a Câmara Municipal não poderá conceder aumento real diferenciado aos seus servidores, pois tal aumento só poderá ser efetuado através de lei específica e não por meio de revisão geral - cujo pressuposto é recompor o poder aquisitivo em razão da inflação acumulada no ano anterior. Significa dizer que nada justifica conceder percentual diferenciado daquele concedido aos servidores do poder executivo, pois a inflação atinge a todos indistintamente.(...)
(STF - MC Rcl: 35267 SP - SÃO PAULO, Relator: Min. GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 07/06/2019, Data de Publicação: DJe-125 11/06/2019)
Em idêntico toar, o posicionamento esposado pelo Tribunal de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.358/2020, DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO. REVISÃO GERAL ANUAL. EMENDA PARLAMENTAR. EXCLUSÃO DE AGENTES POLÍTICOS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. ART. 33, §1º, DA CE/89. ART. 37, X, DA CF/88. 1. Ofensa reflexa a norma constitucional não autoriza o controle concentrado de constitucionalidade. Crise de legalidade. Não conhecimento de alegada incompatibilidade com legislação infraconstitucional. 2. Lei Municipal nº 4.358/2020, que concedeu revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do Município de Pinheiro Machado. Lei de iniciativa do Prefeito Municipal. A competência privativa para deflagrar o processo legislativo foi respeitada. Não há impossibilidade absoluta de apresentação de emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo. A jurisprudência do STF apresenta apenas duas barreiras limitativas: a) que a emenda não resulte em aumento da despesa, e b) que haja vínculo de pertinência temática entre a emenda e o projeto original. Presentes os requisitos. Ausência de vício formal de origem. 3. Art. 2º, §2º, da Lei Municipal nº 4.358/2020, que excluiu da revisão geral anual os agentes políticos dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais. Afronta ao art.37, X, da CF/88, e art. 33, §1º, da CE/89. A revisão geral anual deve abarcar todos os agentes públicos, inclusive os agentes políticos, sem distinção. Inconstitucionalidade material verificada. 4. Procedência do pedido subsidiário, para declarar a inconstitucionalidade apenas do §2º do art.2º da Lei nº 4.358/2020, do Município de Pinheiro Machado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084326727, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 11-12-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI PREVENDO REVISÃO GERAL REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. APRESENTAÇÃO DE VETO PELO PREFEITO MUNICIPAL. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. ARTIGO 66, §1º, DA CE/RS. VETO TEMPESTIVO E DEVIDAMENTE APRECIADO PELA CÂMARA, QUE O DERRUBOU. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DA LEI. ARTIGO 33, §1º, DA CE/RS. ARTIGO 37, X, DA CF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO, HARMONIA, E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. O Chefe do Poder Executivo dispõe de prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de veto a projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo, devendo tal ser contabilizado desde o recebimento do projeto pelo Prefeito, nos termos do artigo 66, §1º, da Constituição Estadual. Caso dos autos em que o veto foi apresentado no último dia do prazo, sendo, portanto, tempestivo. Câmara Municipal de Vereadores que apreciou e derrubou o veto, não havendo se falar em invalidade da votação por ter sido "simbólica", porquanto houve devido registro de posições e votos dos Vereadores. 2. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação, harmonia e independência entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a proposição de projeto de lei tendo por objeto a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos prevista no artigo 33, §1º, da Constituição Estadual e no artigo 37, X, da Constituição Federal. A revisão deve abranger todos os servidores, sem distinção de data-base ou de índices. 3. Tendo em vista que no presente caso a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores propôs e o Legislativo aprovou projeto de lei prevendo revisão geral remuneratória a todos os servidores do Município de Uruguaiana, é evidente a ocorrência de indevida invasão de competência privativa do Prefeito Municipal. Divergências políticas e reivindicações de movimentos grevistas que não prestam para justificar a inobservância das normas constitucionais atinentes ao processo de produção legislativa. Declaração da inconstitucionalidade do diploma legal objurgado, com modulação de seus efeitos a partir da data em que concedida medida liminar suspensiva nos presentes autos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70065471559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em: 01-12-2015)

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES. ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 3.488/2005 E ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 4.083/2008. REVISÃO GERAL ANUAL DE REMUNERAÇÃO. O artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 (que concede revisão geral anual aos servidores ativos e inativos e aos pensionistas do Poder Executivo, dela excluindo, expressamente, os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-Prefeito) e artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008 (que concede revisão geral nos mesmos moldes, dela excluindo, também, os Secretários Municipais) são inconstitucionais. Afronta aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade declarada em controle difuso. ACOLHERAM O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

(Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70075543124, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 12-03-2018)
De tal modo, improcede o pedido, não havendo mácula de inconstitucionalidade na lei impugnada.
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela extinção da ação por ilegitimidade da parte proponente, e, quanto ao mérito, pela improcedência do pedido, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 14 de setembro de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

AFJCL
� Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a revisão geral anual, nos vencimentos e salários dos Servidores Públicos da Administração Direta do Município, da Fundação Hospital Centenário, da Fundação Centro de Eventos, do Serviço Municipal de Água e Esgotos e do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de São Leopoldo, de acordo com o inciso X do artigo 37, da Constituição Federal, aplicando-se o percentual de 15,43%, composto do percentual de 11,73%, referente ao período 2021/2022, acrescido do percentual de 3,31%, referente ao período 2019/2020, com pagamento integral e de forma imediata, retroagindo seus efeitos ao mês de abril de 2022. (Vide Decreto nº � HYPERLINK "https://leismunicipais.com.br/a/rs/s/sao-leopoldo/decreto/2022/1013/10136/decreto-n-10136-2022-dispoe-sobre-a-bolsa-auxilio-que-visa-dar-uma-contraprestacao-ao-trabalho-desenvolvido-pelos-estagiarios-conforme-o-decreto-n-6645-de-17-de-fevereiro-de-2011-e-da-outras-providencias" �10136�/2022)


� Que não se confunde com o reajuste de vencimentos que se encontra inserto na seara discricionária do Administrador Público, com abrangência limitada e setorizada, tendo por finalidade corrigir desvirtuamentos salariais verificados no serviço público. No reajuste, que se traduz em aumento, há elevação monetária dos vencimentos, mais do que nominal (perseguido na revisão geral), e, sim, real. E será concedido por cada Poder, dentro de sua esfera de competência, mediante lei específica.


� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2014, p. 538.


� DALLARI, Adilson Abreu. Regime Constitucional dos Servidores Públicos. 2ª Ed. São Paulo: Revistados Tribunais, 1990, p. 58. 
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